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Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Ativo Nota 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 96 107
Contas a receber 5 10.082 13.793
Adiantamento a fornecedores 23 27
Estoques 613 345
Tributos a recuperar 6 509 516
Adiantamento de dividendos 7 3.120 2.320
Outras contas a receber 3 4
Total do ativo circulante 14.446 17.112
Não circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber 5 6.938 –
Partes relacionadas 300 –
Depósitos judiciais 85 85
Total do realizável a longo prazo 7.323 85
Imobilizado 8 1.430 1.478
Intangível 9 7.436 7.436
Total do ativo não circulante 16.189 8.999
Total do ativo 30.635 26.111

Passivo Nota 2025 2024
Circulante
Fornecedores 10 600 627
Obrigações trabalhistas 11 266 241
Obrigações tributárias 12 817 649
Dividendos a pagar 7 4 4
Outras obrigações 92 –
Total do passivo circulante 1.779 1.521
Não circulante
Impostos diferidos 12 2.081 986
Partes relacionadas 13 4.134 785
Provisões 14 2.461 28.758
Total do passivo não circulante 8.676 30.529
Patrimônio líquido 15
Capital social 2.081 2.081
Prejuízos acumulados – (8.020)
Reservas de lucro 18.099 –
Total do patrimônio líquido 20.180 (5.939)
Total do passivo e do patrimônio líquido 30.635 26.111

Demonstrações do Resultado 
dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Nota 2025 2024
Receita líquida de serviços 16 25.057 23.747
Custo dos serviços prestados 17 (21.331) (21.171)
Lucro bruto 3.726 2.576
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 18 23.129 (11.520)
Outras receitas operacionais 3 5
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras 26.858 (8.939)
Resultado financeiro, líquido 19 68 245
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social 26.926 (8.694)
Imposto de renda e contribuição social
Diferido 20 (807) (743)
Lucro (prejuízo) do exercício 26.119 (9.437)

Demonstrações do Resultado Abrangente 
dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

2025 2024
Lucro (prejuízo) do exercício 26.119 (9.437)
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes 26.119 (9.437)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (Em milhares de reais)

Reserva de lucros
Capital social Reserva de capital Reserva legal Reserva de retenção de lucros Lucros (prejuízo) acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 2.081 1.417 – – – 3.498
Prejuízo do exercício – – – – (9.437) (9.437)
Absorção do prejuízo – (1.417) – – 1.417 –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 2.081 – – – (8.020) (5.939)
Lucro líquido do exercício – – – – 26.119 26.119
Destinação do lucro:
Reserva legal – – 416 – (416) –
Transferência para reserva de retenção de lucros – – – 17.683 (17.683) –
Saldos em 31 de dezembro de 2025 2.081 – 416 17.683 – 20.180

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

2025 2024
Lucro/Prejuízo do exercício 26.119 (9.437)
Ajuste por:
Depreciação 221 1.223
Impostos diferidos 1.095 901
Provisão para desmobilização, riscos legais e contratuais (26.297) –

1.138 (7.313)
Redução (aumento) nos ativos:
Impostos a recuperar 7 (171)
Contas a receber (3.227) 5.569
Outras contas a receber 1 6
Adiantamento a fornecedores 4 43
Estoques (268) (277)
Pagamento de dividendos (800) (2.350)
Aumento (redução) nos passivos:
Fornecedores (27) (944)
Obrigações tributárias 168 (2.761)
Obrigações trabalhistas 25 (13)
Outras obrigações 92 (2)
Caixa gerado (aplicado) nas atividades operacionais (2.887) (8.213)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Imobilizado (173) (85)
Caixa aplicado nas atividades de investimentos (173) (85)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Operação conta corrente mercantil (300) –
Empréstimos - partes relacionadas 3.349 785
Caixa aplicado nas atividades de financiamentos 3.349 785
Redução de caixa e equivalente de caixa (11) (7.513)
No início do exercício 107 7.620
No final do exercício 96 107
Redução de caixa e equivalente de caixa (11) (7.513)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A Braseco S/A (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital 
fechado, com sede em Natal, Estado do Rio Grande do Norte. Constituída em 16 de outubro de 
1996, a Companhia possui como objeto social o tratamento de resíduos sólidos ou similar. Con-
trato de concessão: As operações da Companhia são representadas, substancialmente, pelo 
contrato de concessão firmado junto à Prefeitura Municipal de Natal a seguir descrita: Em 18 de 
outubro de 1996, a Companhia firmou, junto a Prefeitura Municipal de Natal, representada pela 
URBANA (Companhia de Serviços Urbanos de Natal), contrato de concessão (nº 001/96) para 
execução de serviços públicos municipais de tratamento e destino final de resíduos sólidos urba-
nos do município de Natal, compreendendo a construção, manutenção e operação de aterro 
sanitário. 2. Apresentação das demonstrações contábeis: Declaração de conformidade: As 
demonstrações contábeis da Companhia foram preparadas e estão sendo apresentadas confor-
me as práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compre-
endem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os Pronunciamentos, as Orienta-
ções e as Interpretações Técnicas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A 
autorização para a conclusão destas demonstrações contábeis foi concedida pela Diretoria em 
20 de fevereiro de 2026. a. Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram prepara-
das considerando o custo histórico como base de valor, exceto quando de outra forma indicado. 
b. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações contábeis são apresen-
tadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apre-
sentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. c. Uso de estimativas, julgamento e contingências: A preparação das demons-
trações contábeis em conformidade com os CPCs requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e também o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no pro-
cesso de aplicação das políticas contábeis. Dessa forma, os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões 
com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são 
revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. Nota 5 - Contas a receber de clientes; Nota 
9 - Ativo intangível (vida útil); Nota 14 - Provisões. 3. Principais políticas contábeis: As políticas 
contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os 
exercícios apresentados nessas demonstrações contábeis. a. Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de 
curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses e com risco insignifican-
te de mudança de valor. b. Receita de prestação de serviço: A Companhia avaliou os cinco 
passos para reconhecimento e mensuração da receita, conforme requerido pelo CPC 47/IFRS 
15: 1- Identificar os tipos de contratos firmados com seus clientes; 2- Identificar as obrigações em 
cada tipo de contrato; 3- Determinar o preço de cada tipo de transação; 4- Alocar o preço às 
obrigações contidas nos contratos; 5- Reconhecer a receita quando (ou na medida em que) a 
entidade satisfaz cada obrigação do contrato. As receitas referentes aos contratos de prestação 
de serviços são reconhecidas com base no estágio de conclusão do serviço na data de apresen-
tação das demonstrações contábeis. O estágio de conclusão é avaliado pela referência do levan-
tamento dos trabalhos realizados. Quando o resultado do contrato de serviço não pode ser me-
dido de maneira confiável, a receita do contrato é reconhecida até o limite dos custos reconhecidos 
na condição de que os custos incorridos possam ser recuperados. Perdas em um contrato são 
reconhecidas imediatamente no resultado. Após análise detalhada dessas receitas, a Companhia 
concluiu que as mesmas são reconhecidas conforme contratos firmados, cuja obrigação de de-
sempenho é atendida ao longo do tempo e o valor da contraprestação reflete o valor justo a re-
ceber no momento em que os serviços são efetivamente transferidos ao cliente. As receitas de 
prestação de serviços são registradas pelo valor justo da compensação recebida ou a receber e 
estão apresentadas líquidas dos impostos incidentes sobre vendas e serviços, dos cancelamen-
tos e abatimentos. A receita de serviços é reconhecida no resultado quando o seu valor pode ser 
mensurado de forma confiável e é provável que os benefícios econômicos dos serviços prestados 
sejam gerados em favor da Companhia. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza 
significativa da sua realização. As receitas de juros são reconhecidas pelo método da taxa efetiva 
de juros na rubrica Receitas financeiras. c. Contas a receber de clientes: As contas a receber 
de clientes correspondem aos valores a receber pela prestação de serviços no curso normal das 
atividades da Companhia. Inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a provi-
são para créditos de liquidação duvidosa. d. Estoques: A Companhia mensura os estoques pelo 
custo médio de aquisição. Os ajustes, quando necessários, são efetuados conforme o valor justo. 
O estoque está demonstrado da seguinte forma: Materiais em almoxarifado nas unidades produ-
tivas. e. Ativo imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são men-
surados pelo custo histórico de aquisição, deduzido das respectivas depreciações acumuladas e 
perdas de redução ao valor recuperável (impairment), se aplicável. O custo histórico inclui gastos 
que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo histórico de ativos construídos 
pela própria Companhia inclui: O custo de materiais e mão de obra direta; Quaisquer outros 
custos para colocar o ativo no local e em condições necessárias para que esses sejam capazes 
de operar da forma pretendida pela Administração. Outros gastos são capitalizados apenas quan-
do há um aumento nos benefícios econômicos desse item do imobilizado. Qualquer outro tipo de 
gasto é reconhecido no resultado como despesa quando incorrido. O valor residual e a vida útil 
estimada dos bens são mensurados e ajustados, se necessário, na data de encerramento do 
exercício. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença 
entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado) são reconhecidos em 
“Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” na demonstração do resultado. (ii) Custos 
subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que 
benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de manu-
tenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. (iii) Depreciação: Itens do ativo imo-
bilizado são depreciados pelo método linear no resultado do período baseado na vida útil econô-
mica estimada de cada componente, com base nas taxas mencionadas na Nota Explicativa nº 8. 
f. Ativo intangível: (i) Concessionárias de serviços públicos: Os bens adquiridos que fazem 
parte do objeto do contrato de concessão dos serviços públicos referem-se, substancialmente, ao 
aterro sanitário. Os referidos bens são classificados como intangível e serão, ao final do contrato, 
revertidos para o poder concedente. Para os investimentos realizados (terrenos, aquisições de 
veículos, máquinas e equipamentos, entre outros) e não depreciados e amortizados até a data 
de retomada dos serviços pelo Município e, ainda, para os investimentos não previstos no crono-
grama da prestação do serviço, a Companhia receberá indenização no advento do termo de 
encerramento contratual. (ii) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados 
somente quando eles aumentam os futuros benefícios econômicos incorporados no ativo espe-
cífico aos quais se relacionam. (iii) Amortização: A amortização é reconhecida no resultado 
fundamentando-se no método linear baseada nas vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, a 
partir da data em que estes estão disponíveis para uso. Métodos de amortização, vidas úteis e 
valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e ajustados caso seja 
adequado. g. Demais ativos circulantes e não circulantes: Os demais ativos circulantes e não 

circulantes são demonstrados aos valores de custo ou realização, incluindo, quando aplicável, os 
rendimentos auferidos. h. Impostos correntes e diferidos: As despesas de imposto de renda e 
contribuição social do período compreendem os impostos: corrente e diferido. Os impostos sobre 
a renda são reconhecidos na demonstração do resultado. O encargo de imposto de renda e 
contribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substan-
cialmente promulgadas, na data do balanço no país em que a Companhia atua e gera lucro tribu-
tável. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas de-
clarações de impostos de renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal 
aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos 
valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e contribuição social 
diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias de-
correntes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas 
demonstrações contábeis. O Imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos 
no momento da emissão da fatura de prestação de serviço e sua realização ocorre quando do 
recebimento da referida fatura. Adicionalmente, é reconhecida a obrigação do imposto de renda 
e da contribuição social relacionados ao diferimento de lucros não realizados oriundos de valores 
a receber da municipalidade, conforme permitido pela legislação do imposto de renda. O saldo de 
PIS e COFINS diferidos é reconhecido em decorrência da diferença temporal do critério de reco-
nhecimento fiscal para o critério de reconhecimento contábil da receita. Os saldos de PIS e CO-
FINS diferidos são reconhecidos no mesmo momento do reconhecimento da receita. i. Exposi-
ções fiscais: Na determinação do imposto de renda corrente e diferido, a Companhia leva em 
consideração o impacto de incertezas relativas a posições fiscais tomadas e se impostos e juros 
adicionais podem ser devidos. A Companhia acredita que a provisão para imposto de renda no 
passivo está adequada com relação a todos os períodos fiscais em aberto, baseada em sua 
avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e experiência passada. 
j. Demais passivos circulantes e não circulantes: Os demais passivos circulantes e não circu-
lantes são demonstrados pelos valores conhecidos e exigíveis, e que seja provável a necessida-
de de recursos econômicos para liquidá-los. Quando aplicável, são acrescidos dos respectivos 
encargos e das variações monetárias ou cambiais. k. Instrumentos financeiros: (i) Ativos fi-
nanceiros: a) Classificação: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como 
mensurado ao: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(“VJORA”); ou (iii) valor justo por meio do resultado (“VJR”). Um ativo financeiro é mensurado ao 
custo amortizado se satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um 
modelo de negócios com o objetivo de coletar fluxos de caixa contratuais; e (ii) os termos contra-
tuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, aos fluxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Um ativo financeiro é 
mensurado no VJORA somente se satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo é mantido 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta de fluxos de caixa 
contratuais como pela venda de ativos financeiros; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro 
dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que representam pagamentos de principal e 
de juros sobre o valor principal em aberto. Todos os outros ativos financeiros são classificados 
como mensurados ao valor justo por meio do resultado. b) Reconhecimento e mensuração: As 
compras e as vendas de ativos financeiros são reconhecidas na data da negociação. Os investi-
mentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para 
todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. Os 
ativos financeiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo 
valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado no período em 
que ocorrerem. c) Valor recuperável (impairment) de ativos financeiros - ativos mensurados 
ao custo amortizado: A Companhia avalia no final de cada período de relatório se há evidência 
objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros esteja deteriorado. Os critérios 
utilizados pela Companhia para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impair-
ment incluem: (i) dificuldade financeira significativa do emissor ou tomador; (ii) uma quebra de 
contrato, como inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou de principal; (iii) probabilida-
de de o devedor declarar falência ou reorganização financeira; e (iv) extinção do mercado ativo 
daquele ativo financeiro em virtude de problemas financeiros. d) Desreconhecimento de ativos 
financeiros: Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou 
parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente quando: (i) os 
direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; e (ii) a Companhia transferiu os seus direi-
tos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os 
fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de 
“repasse”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios relativos 
ao ativo; ou (b) a Companhia não transferiu e não reteve substancialmente todos os riscos e be-
nefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre esse ativo. Quando a Companhia tiver 
transferido seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo, ou tiver executado um acordo de 
repasse e não tiver transferido ou retido substancialmente todos os riscos e benefícios relativos 
ao ativo, um ativo é reconhecido na extensão do envolvimento contínuo da Companhia com esse 
ativo. (ii) Passivos financeiros: a) Reconhecimento e mensuração: Um passivo financeiro é 
classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja definido como 
mantido para negociação ou designado como tal no momento do seu reconhecimento inicial. Os 
custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos finan-
ceiros são mensurados pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos 
com juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Os principais passivos finan-
ceiros da Companhia, que são inicialmente reconhecidos a valor justo, incluem fornecedores, 
empréstimos e financiamentos, obrigações com terceiros e permutantes e outras contas a pagar, 
são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. b) Mensuração subsequente: 
Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos, fornecedores e contas a pagar 
são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros 
efetivos. c) Desreconhecimento de passivos financeiros: Um passivo financeiro é baixado 
quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente 
for substituído por outro do mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os 
termos de um passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou altera-
ção é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a di-
ferença nos correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstração do resultado. A 
Companhia classifica os passivos financeiros não derivativos na categoria de outros passivos fi-
nanceiros. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de 
quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos finan-
ceiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2025 2024
Caixa 20 20
Bancos 25 35
Aplicação Financeira 51 52

96 107

5. Contas a receber de clientes 2025 2024
Clientes públicos 24.207 21.045
Clientes privados 232 192

24.439 21.237
(-) Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (7.419) (7.444)

17.020 13.793
Circulante 10.082 13.793
Não circulante 6.938 –
Idade dos saldos
A vencer 3.088 2.654
Vencidos a 30 dias 2.231 2.050
Vencidos a 60 dias 2.055 1.995
Vencidos a 90 dias 2.236 2.129
Vencidos a 180 dias 7.203 4.714
Vencidos a mais de 180 dias 7.626 7.695
Provisão p/ perda por recuperabilidade (7.419) (7.444)

17.020 13.793
6. Tributos a Recuperar 2025 2024
Créditos tributários correntes:
Imposto de renda 177 184
ISS 113 113
INSS 219 219
Total 509 516
7. Dividendos
a) Adiantamento de dividendos 2025 2024
 Sereco S/A 3.120 2.320
b) Dividendos a pagar

2025 2024
 Cassagna SRL 4 4

4 4
8. Imobilizado Custos Depreciação

Taxas anuais % 2024 Adição Baixa Adição Baixa 2025
Edificações 4% 124 – – (6) – 118
Instalações 10% 601 – – (98) – 503
Máquinas e equipamentos 10% 690 171 – (98) – 763
Móveis e utensílios 10% 35 – – (6) – 29
Aparelhos e ferramentas 10% 1 – – – – 1
Computadores e periféricos 20% 22 2 – (10) – 14
Telefonia 20% 5 – – (3) – 2
Total 1.478 173 – (221) – 1.430
9. Intangível Custos Amortização

Taxas anuais % 2024 Adição Baixa Adição Baixa 2025
Aterro sanitário 7% 7.434 – – – – 7.434
Softwares 20% 2 – – – – 2
Total 7.436 – – – – 7.436

10. Fornecedores 2025 2024
Fornecedores de materiais diversos 600 627

11. Obrigações trabalhistas 2025 2024
FGTS 14 13
INSS 54 47
Provisão de férias e encargos sociais 198 181

266 241
12. Obrigações tributárias
Passivo circulante 2025 2024
Impostos a recolher
ISS 673 624
PIS 25 3
COFINS 115 17
IRRF, PIS, COFINS E CSLL retidos 4 5

817 649
Não circulante
Impostos a recolher
PIS 15 15
COFINS 70 70

 85 85
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Passivo circulante 2025 2024
Impostos diferidos
Passivos
IRPJ 1.194 547
CSLL 430 197
PIS 267 215
COFINS 1.230 992

3.121 1.951
Ativos
IRPJ 71 24
CSLL 20 –
PIS 185 183
COFINS 849 843

1.125 1.050
2.081 986

13. Partes relacionadas
Mútuo 2025 2024
José Carlos Valente Pontes 1.832 393
José Erivaldo Arraes 1.832 392

3.664 785
Contrato de conta corrente mercantil 2025 2024
Marquise Serviços Ambientais 470 –
Total 4.134 785
14. Provisão para contingências: Em 2025 a Companhia reverteu o saldo da provisão para 
desmobilização do aterro sanitário no montante de R$ 26.515, por concluir que as ações de sua 
responsabilidade em relação a desmobilização (encerramento e post mortem) do aterro já estão 
sendo regularmente adotadas. A provisão remanescente refere-se a ações de natureza cível em 
curso com a probabilidade de perda provável no montante de R$ 2.461 (2024: R$ 2.243) segundo 
a opinião de seus consultores jurídicos contratados. 
15. Patrimônio líquido: 1. Capital social: O capital social totalmente subscrito e integralizado 
em 31 de dezembro de 2025 é de R$ 2.081 representados por 208.100 de ações nominativas e 
sem valor nominal. a. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em 
cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital 
social. b. Reserva de retenção de lucros: Em função da Braseco S/A ser uma Companhia de 
capital fechado, a Assembleia Geral, baseada no parágrafo 3º do art. 202 da Lei nº 6.404/76, vem 
deliberando a retenção dos lucros remanescentes, após a dedução da Reserva legal e a 

distribuição de dividendos. c. Distribuição de dividendos: O Estatuto Social da Companhia, em 
seu art. 34, estabelece a destinação do lucro líquido a título de distribuição de dividendo mínimo 
obrigatório (6%), salvo o disposto no parágrafo 3º do art. 202 da Lei n° 6.404/76, que permite à 
Assembleia Geral reter todo o lucro líquido como Reserva de Lucros. 
16. Receita líquida de serviços 2025 2024
Receita bruta de serviços de limpeza urbana 29.220 27.693
Impostos incidentes:
ISS (1.461) (1.385)
PIS (482) (457)
COFINS (2.220) (2.104)

25.057 23.747
17. Custo dos serviços prestados por natureza 2025 2024
Pessoal (2.454) (2.106)
Materiais aplicados (4.614) (4.751)
Serviços contratados (3.223) (3.132)
Depreciação e amortização (186) (1.087)
Aluguéis de imóveis, veículos, máquinas e equipamentos (10.580) (9.572)
Outros (274) (523)

(21.331) (21.171)
18. Despesas gerais e administrativas por natureza 2025 2024
Pessoal (501) (391)
Aluguéis de imóveis, veículos, máquinas e equipamentos (1.158) (682)
Manutenções (43) (38)
Depreciação (21) (23)
Despesas tributárias (255) (158)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 26.515 (7.370)
Serviços (1.064) (2.047)
Outras despesas gerais e administrativas (344) (811)

23.129 (11.520)
19. Resultado financeiro, líquido 2025 2024
Outras receitas financeiras 74 251
Despesas bancárias (6) (6)

68 245

20. Imposto de renda e contribuição social corrente 2025 2024
Lucro (Prejuízo) antes dos impostos 26.926 (8.694)
(+) Adições
Lucro diferido realizado 2.311 1.320
Provisão para crédito de liquidação duvidosa – 7.370
Despesas indedutíveis 70 59
Total 2.381 8.749
(-) Exclusões
Reversão provisão para riscos (26.515) –
Lucro diferido não realizado (4.902) (3.506)
Total (31.417) (3.506)
(=) Base do IRPJ e CSLL (2.110) (3.451)
Alíquota vigente 34% 34%
(=) Imposto de renda e contribuição social – –
Diferido 2025     2024
Lucros realizados no período 2.311 1.320
Lucros não realizados no período (4.902) (3.506)
Provisão para contingência 217 –
Base de cálculo do IRPJ e CSLL diferido (2.374) (2.186)
IRPJ e CSLL diferidos alíquota 34% (807) (743)

(807) (743)
21. Instrumentos financeiros: a. Risco de crédito: A Companhia adota eficazes políticas de 
crédito desenvolvidas por seus gestores e aprovadas por sua alta administração. As melhores 
práticas de mercado, aliadas ao profundo conhecimento de seus negócios, possibilitaram e de-
terminaram a definição, a elaboração e a aprovação de ações necessárias à proteção dos rece-
bíveis do cliente. Para bancos e instituições financeiras, são aceitos somente títulos de entidades 
consideradas de primeira linha. b. Risco de liquidez: Historicamente, a Companhia não mantém 
passivos em atraso, refletindo na inexistência de ocorrências de protestos e ótima reputação com 
fornecedores, instituições financeiras, colaboradores e clientes. A Administração financeira visa a 
garantir recursos necessários não apenas para a liquidação diária dos compromissos, mas o 
suficiente para atender sem contratempos às necessidades de caixa, possibilitando uma gestão 
mais eficaz sem perdas financeiras ou riscos à reputação da Companhia. c. Risco operacional: 
As atividades empresariais da Companhia estão expostas a riscos decorrentes de suas opera-
ções. O tráfego intensivo de veículos e equipamentos, conciliado à implementação de processos 
produtivos com emprego de mão de obra, possibilita a ocorrência de acidentes de trabalho.

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro de 2025 e 2024  da Braseco S.A.
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